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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0029762-30.2013.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca desta Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Luzinete Lira de Arruda.
ADVOGADOS: Francisco de Assis Moreira Nóbrega (OAB/PB 5520).
APELADO: Banco Bonsucesso S/A.
ADVOGADO: Ivan Mercêdo de Andrade Moreira (OAB/MG 59382).

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATAÇÃO
DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO.
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DO VALOR MÍNIMO DA FATURA
MENSAL DO CARTÃO DE CRÉDITO.  QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR
RESTANTE POR MEIO DA PRÓPRIA FATURA. PREVISÃO CONTRATUAL.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  ADIMPLEMENTO  INTEGRAL  DA
MENSALIDADE. INCIDÊNCIA DE ENCARGOS DO CARTÃO DE CRÉDITO.
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. DANO MORAL NÃO EVIDENCIADO.
RESTITUIÇÃO INDEVIDA. DESPROVIMENTO. 

“Não havendo provas acerca da quitação do saldo devedor, tampouco de cobrança
indevida, uma vez que o contrato previa os descontos em folha de pagamento, no
valor mínimo, não há que se falar em inexistência de débito ou de direito à repetição
de indébito. Inexistindo prova acerca da ilicitude na contratação, impossível se falar
em  dano  moral  passível  de  indenização.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00099110520138152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES.
JOSÉ RICARDO PORTO , j. Em 08-11-2016)

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
APELAÇÃO  N.º  0029762-30.2013.815.2001,  em  que  figuram  como  Partes
Luzinete Lira de Arruda e Banco Bonsucesso S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

Luzinete Lira de Araújo  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  proferida
pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 100/101, nos autos da Ação
Indenizatória  por  ela  ajuizada  em desfavor  Banco  Bonsucesso  S/A,  que  julgou
improcedentes  os  pedidos  de  indenização  por  danos  morais  e  de  repetição  de
indébito,  ao  fundamento  de  que  o  contrato  celebrado  entre  as  partes  prevê  o
fornecimento de cartão de crédito e os descontos de suas faturas na remuneração do
Autor, condenando-a ainda ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), com a ressalva da condição
suspensiva da exigibilidade, por ser beneficiária da gratuidade da justiça.

Em suas  Razões,  f.  104/110,  alegou  que  celebrou  com o Banco  apelado
apenas um empréstimo consignado, não tendo solicitado o cartão de crédito a ela
fornecido pela Instituição na época da contratação.



Asseverou que o débito acumulado com o cartão é ilegítimo e que não teve
conhecimento prévio das cláusulas contratuais, diante da recusa do Recorrido em
entregar a segunda via da avença.

Aduziu ainda que o valor do empréstimo consignado deve ser recalculado
sem a incidência dos encargos do cartão, devendo haver a restituição do que foi pago
a maior e a condenação do Apelado pelo dano moral que alega ter sofrido.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo,  para  que  sejam  julgados
procedentes os pedidos.

Intimado, o Apelado apresentou Contrarrazões, f.  117/125, pugnando pela
manutenção  do  Decisum,  ao  argumento  de  que  a  Apelante  utilizou  o  cartão  de
crédito, o que autoriza o desconto do pagamento mínimo das respectivas faturas no
contracheque da Apelante.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A Autora, ora Apelante, firmou contrato de consignação de descontos para
pagamento de empréstimos e de obtenção de cartão de crédito consignado com o
Banco réu, f. 44/46, restando convencionado, nas suas cláusulas quinta e sétima1,
que o pagamento mínimo das faturas mensais seria descontado no contracheque da
Promovente e que o restante do saldo devedor seria pago mensalmente, por meio da
própria fatura, na data do respectivo vencimento.

Os Órgãos Fracionários deste Tribunal firmaram o entendimento de que o
contrato de cartão de crédito consignado celebrado entre as partes, por si só, não
constitui prática abusiva, devendo o consumidor, nestes casos, demonstrar alguma
ilicitude ocorrida na contratação2.
1 5.  AUTORIZAÇÃO  DE  DESCONTO  NA MINHA REMUNERAÇÃO/SALÁRIO:  através  da
presente, autorizo a minha fonte pagadora/empregadora, de forma irrevogável e irretratável, a realizar
o desconto mensal em minha remuneração/salário, em favor do Banco Bonsucesso S/A, Instituição
Financeira consignatária,  para  o pagamento correspondente  ao  mínimo da fatura mensal  do meu
CARTÃO DE CRÉDITO BONSUCESSO – VISA.

7.  O  valor  para  pagamento  mínimo  da  sua  fatura  será  descontado  diretamente  de  sua
remuneração/salário. A fatura com o restante do saldo para a quitação total poderá ser paga até a data
de vencimento em qualquer agência da rede bancária.

2 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C TUTELA
INIBITÓRIA C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C RESTITUIÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  E  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  DESCONTO  DO  VALOR  MÍNIMO  DA  FATURA  MENSAL  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DE JUROS E ENCARGOS DE MORA NA HIPÓTESE DE NÃO
QUITAÇÃO  INTEGRAL DA FATURA.  COBRANÇA DEVIDA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
PACTO  DEVIDAMENTE  REALIZADO  ENTRE  AS  PARTES.  DANO  MORAL  NÃO
EVIDENCIADO.  RESTITUIÇÃO  INDEVIDA.  IMPROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Não  havendo  provas  acerca  da  quitação  do  saldo  devedor,
tampouco de cobrança indevida, uma vez que o contrato previa os descontos em folha de pagamento,
no valor mínimo, não há que se falar em inexistência de débito ou de direito à repetição de indébito. -
Inexistindo prova acerca da ilicitude na contratação, impossível se falar em dano moral passível de
indenização. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00099110520138152001, 1ª Câmara
Especializada Cível, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 08-11-2016)



In  casu,  a  Apelante  restringiu-se  a  demonstrar  o  desconto  em  folha  do
pagamento  mínimo  da  fatura  do  cartão  de  crédito  consignado,  f.  11/16,  não  se
desincumbindo do ônus de comprovar o adimplemento do restante do saldo devedor,
configurando exercício regular de direito a incidência dos encargos do cartão sobre a
dívida pendente.

Considerando,  portanto,  a  ausência de provas  de ato ilícito  decorrente da
celebração e do cumprimento do contrato devidamente formalizado entre as partes, é
impositiva a improcedência dos pedidos de repetição de indébito e de indenização
por danos morais.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É como voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

APELAÇÃO CÍVEL. Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c OBRIGAÇÃO DE FAZER E
PEDIDO  DE  Danos  Morais.  DESCONTOS  EM  FOLHA  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
DESCONHECIMENTO  DO  CONTRATO.  NÃO  AUTORIZAÇÃO.  DESSARRAZOADO.
CONTRATO  JUNTADO.  CLÁUSULA CONTRATUAL CLARA PREVENDO  O  DESCONTO.
SAQUE  REALIZADO.  AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Nas  operações  bancárias,  as  instituições  financeiras  só
respondem objetivamente pelo fortuito interno caso comprovado os danos ao consumidor. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00199008820138150011,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DA DESEMBARGADORA MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 08-11-2016)

APELAÇÕES. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  COM  TUTELA  ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DE AMBAS AS PARTES. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. REALIZAÇÃO DE SAQUE. DESCONTO DO VALOR MÍNIMO DA FATURA
MENSAL.INCIDÊNCIA  DE  JUROS  E  ENCARGOS  DE  MORA  NA  HIPÓTESE  DE  NÃO
QUITAÇÃO  INTEGRAL DA FATURA.  COBRANÇA DEVIDA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
PACTO  DEVIDAMENTE  REALIZADO  ENTRE  AS  PARTES.  DANO  MORAL  NÃO
EVIDENCIADO. RESTITUIÇÃO INDEVIDA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO
RECURSO DE APELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESPROVIMENTO DO APELO
DO PROMOVENTE. - Diante da inexistência de prova acerca da ilicitude na contratação, impossível
se falar em dano moral passível de indenização e não havendo cobrança indevida, uma vez que o
contrato  previa  os  descontos  em  folha  de  pagamento  no  valor  mínimo,  e  a  parte  autora  não
demonstrou o pagamento integral  da parcela do empréstimo, não há valor a ser restituído a parte
autora.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00934994120128152001,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em
16-08-2016)


